
lr
ET

CNPI: 29,260268/0001-44
R PORÍO ATEGRE 562-SlQlJElBÂ CAi/POS

cEn 49.075-4!tO AR^caxr/sE
tO Ei 79 3027 SS20

semnçoecomÉnco

u,usrnisguo sENr{oRÂ pREcoErRA/cHEFE DA coturssÂo or
ucrr,lçÂo uo lrwrcÍrro on uoerrrM/sE

Pregào Eletduico n" 023D0Zl

Á «npresa W§ §ERVICOS E COMDRCIO, pcssoa jurídica de dkÊilo pÍitsdo,

inscrila no CNPJ sob o nc 29.?Á026U0001:14, com sedc na Rua Poro Alegrc, 562

Baino Siqueira Carpe Amju/SE Deste Eto represenada por scu repseotuE legnl

Jailton Leite Leandro" r'ern, teopestivarm§ em tempô MbiL à presença de Vosa

§eúoria a Íim de ofçrEer RAZÕES-RECIJRSAIS, conformidadc scguintc:

I- DA TEMPESTIVIDADE

Â pÍ€sente impgnaÉo é plenamcnte trmpesthrâ, uma vcz quc o prazo paÍa

ofcrtado fon aÉ o üel9hll7.0Z3

Considerarrto o pao legal para ryresentação, são as reõ6 ora formuladas

plenamente tempestivas.

tr - DA IMPERIO§A NECTSSIDADD, DA SOLICr]AÇÃO POR PÀNTE DÁ

COMISSÁO I}A TABEIÀ DE. CT}STA§ - YALOR OSERTAIrc A MARGEM

DÁ INEXEQT'IBILIDÁDE

No caso en epigrafe, fon soliciatlo pela empresa ora Fsticipantc, quc fose

requuido pela comis$ a tabeJa de ctrsE, letrdo em üsa o elevadissimo descoÚo

lr-
ÜUE

otPft 29r6ÀEtpor-{/l
B ÊoRTOAIIEXL 56?-got tlRll CÂriros Ân@Ju/sE CrP; 

'Ú's'tstfiorÊ z, 3e7 5520-ws5!Ítl(,!€tornGr.lo€ot'drêr..àflI
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-rLt_&'l. CNPJ: t9-260.268tm1-44
R poRTO Ar.IGnÊ, 562-SIqUgtFÂ CAMPOS

CEP: 49.075.490 ÂRÁCATUAE
FON[: 79 3027 5520

sERvrço E coMÉRcIo

ofcíado. no imporlc E também

o enrpresa (

. ucenF amHental (de opeÍa@) expedlda pela ADEllitA pârâ o pofiê dos s€ÍvlFm a serem

êreortadG, podendo seÍ eJpecffica para veícllc de pequeno porte - linha leve e também para

v€ÍEul6 de Erande porte -llnhr pêsada, para os itens do ANEXo I DO TERMO DE FEFERENOA.
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. . -,!i.r.ra,- r\ql Ê G ; G.{ r. I

r..t9i-É'.+{r..êr:Fr.*l,5rlr r,{rn s;E!rí..iÀ-ll&

Lr§lcr ltlAlgaÍÂL§tfrlJflcÂo^
tEiror,,rclo

trsie.r
Como mostra a llcença amblenlal do Amigão na atividade da lir:ença so permite paÍa qnercio e

não serv(s e a disput'â os ltêns estào Juntos Peças e §erviços em Lotês. E volEndo a planilha de

arsto.

O edital, no item 7,4 é clam que qualquer participante pode solicitar tal

docurnenlaçâo comprobatória, senão vejamos:

7.4 Qualquer intercssado potbrá requcÍcr qrre sc realizem
diligências para aferir a excquibilidade e a legalidade dns
propostas, devendo agÍesentâÍ as pmvas ou os irdÍcios que
firndamenlaur r urspeitq

Oconc. Nobre Pregociro, quc a exigência de tal docufi€ntação comprcbatóÍia é

.''_,.'.,..,._,:._':-- -: <,.|r;'i"rc'-A i

primodial para a transparência e sobrehrdo a

DgEàlt .do .oh carrsqlrE

Pública



39a -&I I cNPJ: 29.260268/0001-14
B PORTO AI.E6iE, 562.SIQUEIIA CÂMPOS

CEP: 49.o?Hgo AMCÀIU/SE
FONE: 79 ín7 5520I,

§ERVIçO e COrt{Énqo

Poíatrlo, dcvc Õ documcnto scr rcquisitado pclo comissâo do prcgão para análisc

detathada da exequitilidade,

m - Do pnrxcÍrro DA sEcuRÂNÇÂ JUÚDtcA, E DA ÚMroRltdzAÇÃo

DÀS DECI§ÔE§ - COMI§SÃO QUD CONTRARIOU O DECIDIDO NA

LICTTÀÇÃO PÀSSADA EM QI'E FORÁ REQUERIDO TABELA DE CÚSTÁ§

COM DESCONTO IMIMAMENTE MENOR!

As normãs jrnídims ileu:rr ser regidas sobrchdo pelo prrincfpio da seguraaça

jur{dica e sohr*udo fra evihr d6i§ões surPreslrl'

No caso eo epígrafe, percÉbe[om clúamenG que na licitafo oo o ÍDÍxttlo

objeto, e tÍàtanal*'se da mesma comissib, 
'o 

*o a"J fota solicitado a tatela de

cu§tas quaúdo o desconto ch"go,, a]ou seja' meoor do gue o ofertsdo DÀ atuât' Íta

- ímet(4.

Confonne Podemos obsmrar:

"Pregociro ' 3l/lBÍ!02I 11:28:38

Senhorcs licitantc oc clarrificedc de*er{o aprcscntrr

plmilha de cu§tos veiru! ffiffitffi

üiffi'acompori$oite
preço* deveú inclusive ter o plggrcúto c todas rr tuls'
lmposÍos c insumor incidcntct sobrc o ucoruo' c aindr, u

lufcriÉo dc lucrc, ahn da compmvação de quo iÔ crccutou

os seiviços polos prsç!§ prettctdos ahev& de contrâto§ j{
cclebredos e turg respectlvas notar fiscais, elc.-"

I

lr-wEr
cltPj: zr'26&268rc@l{a

R Posro ÀEGRa,562€lÍluEna <rMDos Âna(ÁJu/st ct* a9-o75{9o
FOtÊ 79 3tE7 5520 - rÉ.Êtrb3.@.rÉídoeouí.Ôl.can
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l. .31_3. .-ftC!*Pj: 29"?60,268/ffi 144
R PORTO AT.EGRE 562-SQUE|RA CÀMPO5

cEPs 49.075-490 ÁRÁÇÂJU,rSt

FONE: ?9 3O27 §520

sEnvrço e conaÉn«o

Itortnnto' Nobre Sr, Prcgoeiro, rr3 drcisõe3 dcvcm ser uniformeq

conEruentcq sob dc pcna dc IÍnçâr rs rçgráls à malgcm da obscurirhtle,

contr&Ífutrdo â s€gurÂnça iurftllcq, faÍo cstc guc rcqlrer r rpllcação da

uúformldadc da dadsão, exigitdo a tabela dc custni ruqwrida G pÍcvista êm

çditrl.

TV - DO PRII'EIPIO DÂ LEGÂLIDÁDE E

INSTRÜMENTO CONVOCATÓRIO - DDÍTAL,

DA VINCIIL.AÇÃO AO

O sdilal é a lei inleEa da 1icía@ e Mnclrla
inteiráflente a Àdminíslraçâo e os proponerucs",r

.

Urn dus princÍpios brsilurss das licitaltr)es públicaq ÊleÍ.rcado pela Lei E66193, é

a vinculrclo ro inrtnrmenlo convocatório,

Isso quer dtaeÍ que o coBtrato adminiíÍativo adündo de lirsiÍâção é fomtata.to

nos er(dos moldes prrvistos nÕ inslrumeÍBo cürvocatório, i$o é, o Editat ou a Calta

Conüte.

O prinoípio da vincúaçâe ao jnstrumento convoastório, além ilo ser cololário do

princípio da legalidade a <h objctividath d6 drateÍÍninaçôes hsbilitalori!§, pos$ti

cfitrema rdevrânsia, aa medida eu que vincula não ú a Adminisnação- camo tuthÉm

o§ *dmiâistÍádos às regras dêle *tipulâdas. Como razido por Licínia Rossi em seu

Manual dc Dircito ÀdmlnirtraÍivo @01 5, p530).

Iroíanío cm se trctando dc ltgIss con§tarltes d€ in§tndlsuto con'ocâlório! @Ê
havct vinculrc{o a chs, É s que estabeleeem os artigg.s 3',41 e 55, XI, dtr Lêi n"

8.6661I993, verhis:

Art 3" Á licitaÉo dêstina'§e à gàÍa ir a observància do
princÍpio omftucimal da isoaooiar a seleçto da Foposla mais

I 
{l"tety Lopcs t leinÍlcs, ' lciro., 30a cd., SP: Malhqims, p. 283)

ÊtíPlr 2cr@.r68rb0ó1-L
r po(Ío ar.Ecr[.5ôl3lqu6mÁ oa los ÂÍucÀtu/Efcf.k {go75..,9o

fofltr 79 3027 5520 - srÍ,.êrÍi6.cünúdopollbot..§m

I
Írnao I cotúiog

Di6nalEdo .ofi cgns.ffi
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ffilr CíIPJ: 29,260.2681m0r-{a

R PORTO AI.EGRE, 561.$qUEIBA CAMPOS

CEP: 49.075.4 90 AÂÂCájU/5E
K,NE: 79 3O?7 5520

sERVrço e coMÉnqo

vantajosa para a administrn@ e a promoção do

desenrrolvimenb nacional susteflúvel e será proccssada e

julgade em estrita confoÍmidad€ com os pincípios básicos da

Iegalidadq da impcssoalidadq da momlidadq da igualdadq da

publicidade da probidode administnniua, da virrculação ao

instrurncÍío @nr ocstôriq do julggmcnto otletivo c dos quc lhcs
sào conelatos,

^,rt.41. 
A AdministÍação não podc descumprír as normas c

condições do edial, ao qual se acha eshiramente vinçulada,

Arl. 55. São clausulos necessárias sÍn todo cohlÍato as quc

estubeleçom:

t...1
XI -@ou ao tsÍÍno quÊ a

dísponsou on r inexigÍvel, ao convite e à Proposlâ do lieilaole
vercedor;

Portanto IlustrÍssirno, o cditat ê claro, no item 7-4, áo pÍever quc qualqucr

Iicitantç pode rcquerer "qr.n se realizem diligêncías para afefr a exequibiüdade e a

lcgalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indlcins que Íbndamentam'

rÍa

Seguinte assím um dos princípim mais basilaÍEs da Administraçâo Publica' o da

Legalidadg e da Isonomia, como mÚto bem etrenca Mariu Sylvia Zudla Di Pietro:

L.Jorq se for acciE pÍoposta ou cplebrado cotr§ãto csm
desrespeito às condições FsvisrDenl€ estabel€cidas, buÍlados

estârão os princÍpios da licitação, cm esnesial o da isqsldrdc
entrc or liéitrntes, pois aguele quç §c ?rÊndar aos teÍrno§ do

edital poderá ser prejudicado pelá môIhor propostÀ aFesÊatsda

1lor outro licitaotc quc os de*espcitou [.--].
As jurisprud&rcias dos nossos Eibunais tdnbém calinhám no mesuo sefltido:

MANDADO DE SFÍIJRANÇA - Procedimento licitatório -
Empresa imbilítada motivadamerts por desctmprimento de

avigências alo edital - Editsl é lci inteme ú licit!ção e nvincula

inrciramente a stação e os proponentesn (Hely Iopes

l--WD
ctlPr 2926t68lm144

R PorR) a-EGrE 56lslQt'ERÂ cÂt/Pos rmr|*'/s E cEE 
'9gt$4sofO E: 79 3Of, 5Éz! - Y,i..íti(Dia.o@Êbooldock.Úr

iEr[Eo r dral*oo

ügrdtsrdo coh cEnts.rlE



Ir -_g_,ii. .:tu:
cNPJ; 29.t60,?68/mO144

R POnTO ArE§trf, 562'5nurmA CÁMPOS

CEP; d9,075{90 
^EÂCâ{,1SEt0NEr 79 3027 §520

§ERVIço E coMÉRcIo

Meircllcs) - Capaçidadc opcrativa não sc crrnfunde com
arpacidodc técniú cspccÍíica - Rceurso não proúdo.2

PoÍlanto Ilústríssimo, pelos Íundamcnbs exÍxrstos, em cspeeíal o da vinculaçío

ao instrümetllo eoívocolórío, l medLlu aplicada dcve ser a exigôncia da comprova+âo

da cxcquibilidadc atravds d& labcla dc cuslos.

v-BEQUEnrMnNroS

ÁrÍ€ o ctposto, trqucr r Vos$ Scnhoria:

a) Do cxposto rcqucr o recehiments da pÍÍ;sente impu$ação;

b) Â cxigência da aprcsentação da tabela dc custos pelo vcnccdor, conformc

ircm 73 do rcfcri,tlo cdial.

c) E sobrc a Licuqa ambienhl rla empresa qup só pennite coméncic e não

servi@,

Tcrmos cm que pedc défsridtnto.

19 de J*neiro de 2023, Àracajr, Sergipc.

r Proce§so n" 0 I 49985{5 8-26.11000 , TJISF, OrgãojulBrdor I 1. Câmàlã dc DirÊito púhlico, Rc-láror
DE'seÍrb6rgador FrnEcísro Vicente Rossi, daüt 2U I U!0

l.-üI= eJPl,29:@.268/ml-{4
n eosTo ArmRE, 561-9quÊlaA Clirro§ ÁRÁ(ÁrUj§t CF I 49.O754F

FONtI 79 308? 5520-ersEaniclseEoÍnercioSoü úpôtdOrn
tEr,Eo tcorÀlrrE
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